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RESUMO
O presente artigo traz resultados da pesquisa “Violência Escolar: discriminação, 
bullying e responsabilidade” com objetivo de analisar a relação entre inclusão 
e violência escolar, sob a forma do preconceito e do bullying. A metodologia 
foi de cunho quanti-qualitativo, com coleta de dados em 2019 por meio de 
questionários aplicados a 217 alunos do 9º ano do Ensino Fundamental em 
cinco escolas públicas da cidade do Rio de Janeiro. Os resultados indicaram 
correlação entre o grau de inclusão e o preconceito (-0,87) e grau de inclusão e 
maus tratos sofridos (-0,46), ou seja, quanto mais ações de inclusão nas escolas, 
menor a tendência a ter manifestações de preconceito por parte dos alunos e 
menos maus tratos entre eles. Este estudo, assim como na Teoria Crítica, ressalta 
a importância das ações de inclusão nas escolas como forma de combate à 
violência escolar, tanto em termos de preconceito quanto em maus tratos. 
Palavras-chave: violência simbólica; inclusão educacional; teoria crítica da 
cultura.

ABSTRACT
INCLUSION AND SCHOOL VIOLENCE: CONTRIBUTIONS FROM AN 
EMPIRICAL STUDY IN RIO DE JANEIRO
This article presents the results of the research “School Violence: discrimination, 
bullying and responsibility” thar analyzed the relationship between inclusion 
and school violence, in special the prejudice and bullying. The search type was 
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quantitative-qualitative, data collection instrument was questionnaires applied 
to	217	students	in	the	9th	grade	of	Elementary	School	in	five	public	schools	in	the	
city of Rio de Janeiro during 2019. The results indicated a correlation between 
the degree of inclusion and prejudice (-0.87) and the degree of inclusion and 
maltreatment suffered (-0.46). This means that the more inclusion in schools, the 
less the tendency to have manifestations of prejudice on the part of the students 
and less mistreatment among them. This study emphasizes the importance of 
inclusion actions in schools as a way of combating school violence, both in terms 
of prejudice and or mistreatment.
Keywords: school violence; inclusion; society critical theory.

RESUMEN
INCLUSIÓN Y VIOLENCIA ESCOLAR: APORTES DE UN ESTUDIO 
EMPÍRICO EN RÍO DE JANEIRO
El artículo presenta los resultados de la investigación “Violência Escolar: 
discriminação, bullying e responsabilidade” con el objetivo de analizar la relación 
entre inclusión y violencia escolar, bajo la forma de prejuicio y bullying. La 
metodología fue de cuño cuanti-cualitativo, con recolección de datos en 2019 
por medio de cuestionarios aplicados a 217 alumnos del 9º año de la enseñanza 
fundamental brasileña en cinco escuelas públicas de la ciudad de Rio de Janeiro. 
Los resultados indicaron correlación entre el grado de inclusión y el de prejuicio 
(-0,87) y el grado de inclusión y el sufrimiento de malos tratos (-0,46), es decir, 
mientras más acciones de inclusión en las escuelas, menor la tendencia a las 
manifestaciones de prejuicios por parte de los alumnos y menos malos tratos 
entre ellos. Este estudio, así como las investigaciones realizadas por la escuela 
de la Teoría Crítica, resaltan la importancia de las acciones de inclusión en las 
escuelas como forma de combate a la violencia escolar, tanto en términos de 
prejuicio como en término de malos tratos. 
Palabras clave: violencia escolar; inclusión; teoría crítica de la sociedad.

Introdução
A escola é palco onde se expressam os va-

lores da sociedade nas relações interpessoais 
vivenciadas no seu cotidiano e no modelo, 
estrutura e organização do currículo escolar. A 
expressão “Inclusão Escolar” na contempora-
neidade, não trata apenas do grupo de pessoas 
com	deficiência,	pois	está	relacionado	aos	sujei-
tos que possuem, por exemplo, diversidade de 
corpos, raça, etnias, sexo, nacionalidade, gênero, 
que são imigrantes e que apresentam condições 
socioeconômicas desfavoráveis (CROCHICK, 
2018). A Constituição Federal Brasileira (1988), 
conhecida também como “Constituição Cidadã”, 

especificamente	na	Seção	 I	 sobre	Educação,	
determina que: “A educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação	para	o	trabalho”	(BRASIL,	1988).	
Essas orientações se espelham em tratados, 
convenções e planos internacionais, cuja gênese 
é	a	Declaração	Universal	dos	Direitos	Humanos	
(1948), que estabelece que a Educação é um 
direito universal, considerando os vários níveis, 
do ensino básico à educação superior. O que se 
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coloca em nosso país, portanto, como impera-
tivo de lei, é a obrigação de garantir Educação, 
nos diferentes níveis e prioritariamente na rede 
regular de ensino, para todos, considerando a 
diversidade humana como a realidade exem-
plar. A partir do exposto, a construção de uma 
sociedade	plural	traz	desafios:

A	afirmação	das	diferenças	–	étnicas,	de	gênero,	
orientação	sexual,	religiosas,	entre	outras	–	ma-
nifesta-se de modos plurais, assumindo diversas 
expressões e linguagens. As problemáticas são 
múltiplas, visibilizadas especialmente pelos 
movimentos sociais que denunciam injustiças, 
desigualdades e discriminações, reivindicando 
igualdade de acesso a bens e serviços e reco-
nhecimento	político	e	cultural.	(CANDAU,	2012,	
p. 236).

Neste estudo, estaremos nos dedicando ao 
segmento	da	inclusão	que	trata	especificamen-
te	sobre	a	vida	de	pessoas	com	deficiência.	O	
lugar e representação subjetiva da diversidade 
de corpos, hoje e no passado, foi e é determi-
nante da liberdade e da garantia de direitos dos 
sujeitos	com	deficiência,	nos	diversos	setores,	
inclusive	na	Educação.	Uma	sociedade	inclusi-
va, que admite a pluralidade de sujeitos gozan-
do do bem viver, pode ter uma escola inclusiva, 
mas do contrário, não é possível.

As causas das condições de diversidades 
de corpos passaram de uma compreensão 
pautada em ideias religiosas, para uma relação 
de organicidade, produto de infortúnios natu-
rais, o que trouxe para a medicina um lugar de 
destaque, constituindo o “Modelo Biomédico” 
referência para o entendimento de todas as 
questões que permeavam a realidade de su-
jeitos	 com	deficiência.	Atualmente	 estamos	
em tempos de possíveis mudanças de trata-
mento, passando para bases sociais, a partir de 
postulados	provenientes	da	luta	por	Direitos	
Humanos da sociedade civil, que conquistaram 
e	delinearam	o	“Modelo	Social	da	Deficiência”.	
Exemplo	disso	se	expressa	na	Política	Nacional	
de	Educação	Especial	na	Perspectiva	Inclusiva	
(BRASIL, 2008).

Nessa realidade diversa e compreendendo 
que se trata de um espaço de interação social, 

entendemos que a escola pode ser ou não, 
simultaneamente, reprodutora das desigual-
dades sociais e de violências. Essa contradição 
abre possibilidades para pensar em situações 
nesses espaços que promovam uma formação 
capaz de suscitar sujeitos neutralizadores dos 
processos de violência e não seus potenciali-
zadores. Corroborando, destacamos abaixo as 
reflexões	de	Candau	(2012):

Diferentes	manifestações	de	preconceito,	discri-
minação,	diversas	formas	de	violência	–	física,	
simbólica, bullying	–,	homofobia,	intolerância	re-
ligiosa, estereótipos de gênero, exclusão de pes-
soas	deficientes,	entre	outras,	estão	presentes	na	
nossa sociedade, assim como no cotidiano das 
escolas. A consciência desta realidade é cada vez 
mais forte entre educadores e educadoras. Como 
afirmou	um	professor	numa	das	pesquisas	que	
realizamos recentemente, “as diferenças estão 
bombando	na	escola”.	(CANDAU,	2012,	p.	236).

Diversos	estudos	mencionam	a	violência	
como	fruto	da	sociedade	(PIGOZI,	2018;	NO-
BRE et al., 2018; REIS; SANTOS, 2018; SILVA 
et	al.,	2018;	KAPPEL	et	al.,	2014).	Contudo	a	
concepção de violência não é necessariamente 
a mesma em todos os locais (BERLESE et al., 
2017), visto que é um fenômeno multicausal, 
associado às desigualdades econômicas e 
socioculturais. 
De	acordo	com	o	Informe	Mundial	Sobre	a	

Violência e a Saúde da Organização Mundial 
da Saúde (2002), a violência é um fenômeno 
complexo e amplo, e, pela diversidade com 
que é tratada, compreende-se que depende 
dos valores e normas sociais de cada cultura. 
Ampliando	o	entendimento,	o	Informe	afirma	
que a violência é:

El	uso	deliberado	de	la	fuerza	física	o	el	poder,	
ya sea en grado de amenaza o efectivo, contra 
uno mismo, otra persona o un grupo o comuni-
dad, que cause o tenga muchas probabilidades 
de causar lesiones, muerte, daños psicológicos, 
trastornos del desarrollo o privaciones. (OMS, 
1996 apud OMS, 2002, p. 5).

O	informe	menciona	que	essa	definição	de	
violência compreende a violência interpessoal 
como	o	comportamento	suicida	e	os	conflitos	
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armados. Também inclui atos que vão além do 
físico,	como	as	ameaças	e	intimidações.	Já	as	
consequências da violência são os ferimentos, 
a morte e as menos visíveis, por exemplo, os da-
nos psíquicos, privações e prejuízos do bem-es-
tar do indivíduo, da família e da comunidade.

Leon Crochick e Nicole Crochick (2017a) 
trazem à luz dos estudos sobre violência outros 
fatores além das questões sociais, relacionado 
ao sujeito na sua dimensão psíquica na pers-
pectiva freudiana (1986). A metapsicologia de 
Freud se coloca como importante ferramenta 
para desvendar a vinculação íntima entre ci-
vilização e barbárie, progresso e sofrimento, 
liberdade e infelicidade uma vinculação que 
se revela, fundamentalmente, como uma rela-
ção entre Eros, impulso de prazer e Thanatos, 
pulsão	de	morte	(MARCUSE,	1981).

A interpretação psicanalítica revela que o 
Princípio	da	Realidade	 impõe	uma	mudança	
não	só	na	forma	e	tempo	fixado	para	o	prazer,	
mas	 também	na	 sua	própria	 substância.	Da	
adaptação	do	prazer	ao	Princípio	da	Realidade	
o ser humano desenvolve a função da razão, 
passando a distinguir bom e mau, verdadeiro e 
falso, útil e prejudicial. As necessidades instin-
tivas originais, por sua vez, não desaparecem 
totalmente e permanecem no inconsciente.
Quanto	 à	 Pulsão	 de	Morte,	 não	 se	 trata	

de uma destrutividade pelo mero interesse 
destrutivo, mas sim à tendência do indivíduo 
em querer eliminar as tensões existentes na 
vida, pois a descida para a morte é uma fuga 
inconsciente à dor e às carências vitais. É uma 
expressão da eterna luta contra o sofrimento 
e a repressão. Marcuse (1981) também tratou 
dessa	questão	afirmando	que	quanto	menos	
tensões o sujeito sofre na e pela sociedade, 
tendencialmente haveria menos emergência 
da	Pulsão	de	Morte,	e,	em	decorrência,	menor	
possibilidade de o sujeito cometer atos de 
violência.

No entanto, o autor alerta que a proximidade 
de Eros com a redução de tensão e consequen-
temente	da	Pulsão	de	Morte,	só	seria	possível	
em condições sociais equitativas. Neste sentido, 

a crítica que fazemos à sociedade atual é que, 
mesmo que a democracia considere os indiví-
duos iguais perante a lei, economicamente a 
desigualdade se mostra presente e, portanto, 
a	principal	causadora	da	ampliação	da	Pulsão	
de Morte e dos problemas relacionados aos 
comportamentos violentos.

Ainda em relação aos fatores que atuam 
na formação de comportamentos violentos, 
Crochick et al. (2014) também nos lembra que 
nessa	sociedade,	há	uma	apologia	da	força	física	
ou intelectual, oriunda da disputa de classes e 
que foi internalizado nas instituições. Segundo 
os autores:

A violência se apresenta nas instituições e nos 
indivíduos. Nas instituições, é mediada pela hie-
rarquia	social	que	classifica	e	ordena	os	homens	
em conformidade com a classe social a que per-
tencem [...]. No nível individual, isso se expressa 
pelo sadomasoquismo, que nesse caso suscita 
o prazer de mandar e o prazer de se submeter, 
conforme argumentam Horkheimer e Adorno 
(1985). (CROCHICK; CROCHICK, 2017a, p. 14).

Cotidianamente vemos, falamos e reprodu-
zimos violência. Ela se torna presente de forma 
global e local em diversos meios sociais: na 
rua, na casa ao lado, no trabalho, nas escolas e 
diariamente nos noticiários midiáticos. O que 
torna evidente a importância de ações interse-
toriais entre escola, família, serviço de saúde, 
assistência social, trabalho e emprego, cultura, 
lazer e a mídia para informar, sensibilizar, cons-
cientizar e mobilizar as pessoas no enfrenta-
mento	da	violência	 (PIGOZI,	2018;	BERLESE	
et	al.,	2017;	KAPPEL	et	al.,	2014;	NOBRE	et	al.,	
2018; OLIVEIRA et al., 2018; OLIVEIRA et al., 
2017; SILVA et al., 2017; FRANCISCO & LIBÓ-
RIO, 2009; MALTA et al., 2017).

A escola, a família, o serviço de saúde, a 
mídia, entre outros setores sociais, são respon-
sáveis por implementar estratégias que valori-
zem as práticas não violentas, a promoção de 
um ambiente saudável, de segurança e de de-
senvolvimento social. Além disso, é importante 
incentivar o relato de alunos que vivenciam 
comportamentos agressivos (OLIVEIRA; BAR-
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BOSA, 2012; SILVA et al., 2018; ALCÂNTARA et 
al., 2019). Essa realidade, observada em políti-
cas	afins,	como	contra	a	violência	à	mulher	com	
a criação de espaços de escuta, possibilitaram 
avanços, apesar do cenário ainda alarmante 
que esse grupo vivencia.  Oliveira et al. (2018) 
abordam contribuições importantes de enfren-
tamento	à	violência	especificamente	na	área	da	
saúde na Atenção Básica, por meio de ações in-
formativas preventivas nas escolas e de visitas 
domiciliares às famílias no reconhecimento e 
enfrentamento dessas questões.
Tratando-se	especificamente	do	ambiente	

escolar, um local encarregado pelo comparti-
lhamento de saberes, mas também pela promo-
ção de valores e relações interpessoais, Silva et 
al. (2018) e Reis e Santos (2018) mencionam 
algumas estratégias que podem ser adotadas: a 
criação de cartazes, redações, palestras e peças 
teatrais que abordem o tema de forma abran-
gente e que sejam abertas à toda comunidade.

O que a escola pode e deve fazer é resistir, é 
refletir	 sobre	 suas	 causas,	 propondo	 ações	
e intervenções preventivas e desenvolvendo 
mecanismos para evitar que a violência se na-
turalize como prática comum entre os alunos. 
É	necessário	um	trabalho	contínuo	de	reflexão	
[...]. (CORREA, 2017, p. 88)

Por	fim,	em	alguns	estudos,	foi	menciona-
da a necessidade da criação de pesquisas na 
temática da violência, com o objetivo de pro-
mover	a	instrumentalização	dos	profissionais	
e familiares para as questões relacionadas ao 
Bullying, à inclusão e a exclusão (BERLESE et 
al., 2017; FRANCISCO; LIBÓRIO, 2009; REIS; 
SANTOS,	2018;	KAPPEL	et	al.,	2014).

Violência na Escola
Entendendo a violência como um fenô-

meno social, buscamos aporte teórico dos 
frankfurtianos, pensadores da Teoria Crítica, 
que	apresentam	reflexões	sobre	a	 sociedade	
e seus processos de desenvolvimento a par-
tir da estrutura econômica do Capitalismo, 
que tem como base estruturante a promoção 

de relações competitivas, individualistas e 
materialistas.

Essa Teoria traz uma forte crítica ao con-
sumismo como forma de vida, apontando que 
nele os objetos criados acabam tendo mais va-
lor	do	que	o	próprio	criador.	Para	eles,	tudo	se	
transformou em objeto de consumo, inclusive a 
formação	dos	sujeitos.	Dessa	forma,	o	processo	
educativo que se submete à lógica da busca pelo 
lucro não tem como objetivo a produção do 
conhecimento, visto que o conhecimento pode 
gerar questionamentos a respeito do mundo 
em	que	vivemos.	Uma	forma	de	agir	que	tende	
a	 “coisificar”	as	 relações	 sociais,	 invertendo	
valores e tornando cada sujeito suscetível a 
ter um preço. 
Para	Adorno	 (1995),	devemos	nos	voltar	

para a “desbarbarização” do sujeito: antes de 
pensarmos sobre o que ensinar e como ensinar 
devemos nos perguntar que tipo de ser humano 
queremos formar. Em seu texto “Educação após 
Auschwitz”, ele diz que se poderia pregar o 
amor para combater a frieza existente, mas isso 
é	difícil	quando	todos	nós	somos	permeados	
pela frieza. O amor não no sentido sentimen-
tal e moralizante, mas em relação à criação de 
vínculos e à não indiferença das pessoas com 
o sofrimento dos outros. A frieza é um prin-
cípio fundamental da subjetividade burguesa 
promovida e reforçada pela indústria cultural, 
pela escola, pela igreja e pelas políticas.

Sendo assim, o melhor seria pensarmos: O 
que nos leva a ser frios, indiferentes, compe-
titivos e violentos? Esse texto traz críticas ao 
modelo	social	e	econômico	que	vivemos	–	que	
alimenta sentimentos individuais e competiti-
vos	–	e	reflexões	sobre	qual	deve	ser	o	sentido	
primordial da educação visto que nossa socie-
dade permitiu a ocorrência da barbárie que 
foi	Auschwitz.	Desta	forma,	“qualquer	debate	
acerca de metas educacionais carece de signi-
ficados	e	importância	frente	a	essa	meta:	que	
Auschwitz	não	se	repita”	(ADORNO,	1995,	p.	
119).

Como já mencionamos, a escola, assim como 
outros	 espaços	 sociais,	 é	 influenciada	pelo	
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modelo hegemônico em que está inserida. 
Frigotto (2003) trata nosso tempo como o da 
“nova (des)ordem mundial decorrente da mun-
dialização do capital, da ideologia neoliberal e 
do pós-modernismo” (Frigotto, 2003, p. 47) e 
explica que nele existe uma nova língua. Re-
corre a Bourdieu e Wacquant (2000), quando 
definem	que	“capitalismo,	classe,	exploração,	
dominação, desigualdade, e tantos vocábulos 
decisivamente revogados sob o pretexto de 
obsolescência ou de presumida impertinên-
cia” passaram a dar lugar às expressões de: 
“‘globalização’,	‘flexibilidade’,	‘governabilidade’,	
‘empregabilidade’, ‘underclass e exclusão’; nova 
economia e ‘tolerância zero’, ‘comunitarismo’, 
‘multiculturalismo’ e seus primos pós-moder-
nos, ‘etnicidade’, ‘identidade’, ‘fragmentação’ 
etc.”	(BOURDIEU;	WACQUANT,	2000,	p.1,	apud	
FRIGOTTO,	2003,	p.	47).
Para	esses	autores,	trata-se	de	uma	direção	

empregada pelos grandes detentores de poder 
e capital e “indica a forma como se represen-
tam as relações sociais, econômicas, culturais 
e	educativas”	 (FRIGOTTO,	2003,	p.	48).	Este,	
alerta para o fato de que o mercado, hoje, é 
parâmetro de tudo, o que também, se expressa 
na Educação:

Ajuste estrutural. Austeridade. Corte de gastos 
públicos.	 Superávit	 primário.	 Privatização.	
Abertura	comercial.	Eficiência.	Produtividade.	
Garantia	aos	 investidores.	Enxugamento.	Ter-
ceirização.	 Flexibilização	de	direitos.	Demis-
sões. [...] No campo educacional, esse decálogo 
se expressa com os vocábulos como qualidade 
total, sociedade do conhecimento, educar por 
competência e para a competitividade, empre-
gabilidade, cidadão ou trabalhador produtivo, 
etc.	(FRIGOTTO,	2003,	p.	48).

 O neoliberalismo se estabelece na estru-
tura dos governos democráticos, com projetos 
sociais	e	políticos	específicos	que	trazem	uma	
“ideia muito particular da democracia, que, sob 
muitos aspectos, deriva de um antidemocra-
tismo: o direito privado deveria ser isentado 
de qualquer deliberação e qualquer controle, 
mesmo sob a forma do sufrágio universal” 
(DARDOT,	2016,	s/p).	

Como agravante, fatores subjetivos somam-
se aos sociológicos e políticos e se expressam 
nos tipos de relações sociais, em maneiras de 
viver, determinando a forma como somos leva-
dos a nos comportar, a nos relacionar uns com 
os outros e com nós mesmos, transformando 
a sociedade.  

Essa norma impõe a cada um de nós que vivamos 
num universo de competição generalizada, inti-
ma os assalariados e as populações a entrar em 
luta econômica uns contra os outros, ordena as 
relações sociais segundo o modelo do mercado, 
obriga	a	justificar	desigualdades	cada	vez	mais	
profundas, muda até o indivíduo, que é instado 
a conceber a si mesmo e a comportar-se como 
uma	empresa.	(DARDOT,	2016,	s/p)	

A relação entre o formato da escola e a 
macropolítica numa economia capitalista, se 
expressa por meio de uma formação acríti-
ca. Nossa sociedade ocidental é hierárquica, 
distingue os que têm mais (mais capital, mais 
força, mais inteligência...) dos que têm menos, 
valorizando os primeiros e desvalorizando os 
últimos (CROCHICK; CROCHICK, 2017a).
Por	muito	tempo	as	escolas	brasileiras	vêm	

privilegiando a dimensão do conhecimento, 
pela orientação utilitarista de pedagogias 
pragmáticas adotadas, que inspiram avaliações 
educacionais a nível nacional. Além disso, o 
avanço do desenvolvimento e o aumento da 
competição no mercado de trabalho corrobo-
ram com a preferência das escolas em adota-
rem	os	conteúdos	científicos	e	 tecnológicos,	
sob	a	justificativa	de	que	aqueles	sujeitos	que	
detêm mais conhecimentos e dominam mais 
saberes,	são	mais	qualificados	e	com	maiores	
chances	de	sucesso	profissional.	Disputa	esta	
que	resulta	na	configuração	de	ambientes	vio-
lentos e preconceituosos (machistas, racistas, 
homofóbicos	e	capacitistas).	Como	afirma	Neto	
(2005):

Infelizmente, o modelo do mundo exterior é 
reproduzido nas escolas, fazendo com que essas 
instituições deixem de ser ambientes seguros, 
modulados pela disciplina, amizade e coopera-
ção, e se transformem em espaços onde há vio-
lência, sofrimento e medo. (NETO, 2005, p. 165).
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A hierarquia presente na sociedade se tra-
duz na escola em hierarquia escolar. É possível 
perceber dois tipos de hierarquias escolares, 
como foi mencionado por Adorno (1995). A 
hierarquia	oficial,	relacionada	com	o	desempe-
nho acadêmico do aluno avaliado pelas notas e 
comportamento	deles;	e	a	hierarquia	não	oficial	
que caracteriza os alunos por comportamentos 
não normatizados, tais como serem melhores 
nos esportes, mais populares, aqueles que se 
destacam em brigas e namoros. Crochick e Cro-
chick (2017a) descobriram em suas pesquisas 
que os autores do bullying tendem a se destacar 
na	hierarquia	não	oficial	e/ou	que	não	se	desta-
cam	na	hierarquia	oficial.	Já	as	vítimas	tendem	
a ser os estudantes com baixo desempenho 
em ambas as hierarquias, principalmente na 
hierarquia	não	oficial.

Logo, esse ambiente proporciona possi-
bilidades dicotômicas, por um lado conheci-
mentos, trocas e criações, de outro pode ser 
um local de disputas e agressões. A violência 
tem se naturalizado como uma estratégia 
justificável	e	eficaz	para	resolver	as	situações	
de	 conflitos	presentes	no	ambiente	 escolar	
(OLIVEIRA et al., 2018) o que traz preocupa-
ções constantes como: problemas de relacio-
namentos entre pares e entre o corpo docente 
e discente, discriminação, preconceito e o 
bullying (CROCHICK et. al., 2014). Mas não só 
pelo corpo discente. Quantas vezes ouvimos 
falar sobre agressões entre alunos, corpo pe-
dagógico e familiares?

Aprofundando alguns aspectos que podem 
estar relacionados a essa realidade, desta-
cam-se as pesquisas já realizadas em vários 
países que indicam “[...] a violência escolar [é] 
um obstáculo à aprendizagem.” (CROCHICK; 
CROCHICK, 2017a, p. 10). Afeta a interação 
dos sujeitos, principalmente da vítima, o 
que	 reflete	no	 seu	desempenho	acadêmico.	
Além disso, a violência, como por exemplo, o 
bullying, também “[...] pode gerar consequên-
cias psíquicas desde uma angústia acentuada 
até o assassinato e suicídio.” (CROCHICK; 
CROCHICK, 2017a, p. 22). Malta et al. (2017) 

reforçam esses pensamentos esclarecendo que 
a violência pode causar graves consequências 
físicas	e	psicossociais,	atingindo	a	qualidade	
de vida dos indivíduos, além de resultar em 
incapacidades, transtornos psíquicos, e sofri-
mento para todos.

Alguns autores (CROCHICK; CROCHICK, 
2017a;	GIORDANO;	NAZARETH,	2017;	OLIVEI-
RA	et	al.,	2017;	NETO,	2005;	PINHEIRO;	WIL-
LIAMS,	2009;	PAIXÃO	et	al.,	2018)	discutem	
temas relacionados ao ambiente familiar dos 
sujeitos envolvidos na violência escolar, indi-
cando algumas situações de risco, tais como: 
negligência,	violência	física,	psicológica,	sexual,	
supervisão inadequada, ausência de afeto e 
rigidez nas práticas educativas. Essas situações 
são apontadas por eles como favoráveis ao 
desencadeamento de problemas psicológicos, 
como ansiedade, depressão e agressividade.

Ainda com relação à coesão familiar, Cro-
chick	e	Crochick	(2017a),	afirmam	que	existe	
uma relação entre a estrutura familiar em que 
a	figura	paterna	esteja	fragilizada	e	a	condição	
de vítima ou de agressor, ou seja, as relações 
afetivas na família interferem na forma como a 
criança lida com as situações de bullying. Além 
disso, de acordo com Neto (2005), os alvos de 
bullying apresentam no contexto familiar uma 
condição de proteção excessiva, tratamento 
infantilizado, crianças que sofrem críticas sis-
temáticas e são responsabilizadas pelas frus-
trações dos pais. Já os agressores apresentam 
desestruturação familiar, falta de afeto, excesso 
de	tolerância,	maus	tratos	físicos	ou	explosões	
emocionais	como	afirmação	de	poder.
Pinheiro	e	Williams	(2009)	também	concluí-

ram que a exposição à violência entre pais não 
teve relação com a prática do bullying, diferente 
das violências praticadas com seus próprios 
filhos.	Especificamente,	os	meninos	como	alvos	
e agressores e as meninas como agressoras.

As consequências da violência são temas 
importantes por determinarem a necessidade 
de altos gastos assistenciais, além de constituir 
um	grande	problema	na	Saúde	Pública.	A	preo-
cupação com a violência no ambiente escolar 
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brasileiro, de acordo com Spósito (2001), sur-
giu nas pesquisas a partir da década de 1980, 
mas nelas eram focalizadas principalmente 
questões como depredações do patrimônio, in-
vasões e ameaças de alunos contra professores, 
sobretudo em cidades como o Rio de Janeiro, 
ou seja, as formas de sociabilidade entre alunos 
não eram questionadas. Na década de 1990 
foi “[...] um período marcado por um grande 
número de iniciativas públicas preocupadas 
em reduzir a violência nas escolas.” (Spósito, 
2001,	p.	91).	Para	Silva	e	Salles	(2010,	p.	218):

Nas escolas, segundo os professores, a violência 
está aumentando não somente do ponto de vista 
quantitativo como também do qualitativo. Os 
tipos de violência assinalados por eles como 
estando mais presentes no dia a dia escolar são 
as ameaças e agressões verbais entre alunos e 
entre estes e os adultos. Os professores em seus 
relatos têm destacado que a violência, principal-
mente o desrespeito, é uma constante no meio 
escolar. Eles indicam que a violência na escola 
pública está banalizada, provocando inclusive 
que vários atos deixem de ser percebidos como 
violentos. Embora menos frequentes, as agres-
sões	 físicas	 também	estão	presentes.	 (SILVA;	
SALLES, 2010, p. 218).

Spósito (2001) aponta uma crise da função 
socializadora da escola contemporânea e escla-
rece	sobre	os	limites	e	dificuldades	dessas	uni-
dades em criarem estratégias que possibilitem 
uma convivência democrática. O que reforça 
o discurso de Crochick et al. (2014), sobre a 
importância de comportamentos violentos 
serem combatidos não só pelas instituições de 
ensino, mas também pela família e por toda a 
sociedade que enseja esse fenômeno. 
Corrêa	 (2017)	aponta	que	a	 identificação	

entre os indivíduos pode ser a chave para se 
compreender a violência do meio escolar, pois 
a indiferença presente nas relações humanas 
acaba por naturalizar e disseminar manifesta-
ções de violência, segregação, agressividade e 
barbárie.	Para	o	autor,	se	pensamos	na	forma-
ção como essencial para o desenvolvimento 
humano, devemos então questionar sobre o 
modelo educacional vigente nessa sociedade 

individualista e capitalista, que busca lucro e 
sucesso sobre os outros. Ou seja, precisamos 
refletir	 sobre	uma	educação	humanista	que	
vise a solidariedade e equidade em oposição à 
competição e à indiferença. 

Ao não se perceber como parte do processo 
institucional responsável pela reprodução da 
violência social nas situações favoráveis ao 
bullying,	a	escola	permanece	incapaz	de	refle-
tir sobre o modo como a barbárie socialmente 
produzida se reproduz em sua própria dimensão 
institucional. Ao contrário, ao iniciar o proces-
so	de	autorreflexão	crítica	a	respeito	do	modo	
como produz violência a partir de si mesma, ela 
se torna capaz de se contrapor à formação para 
a barbárie. (CROCHICK et al., 2014, p. 118)

Para	evitarmos	 “que	Auschwitz	se	repita”,	
precisamos nos conscientizar desse elemento 
desesperador, de que a barbárie se encontra 
no	próprio	princípio	 civilizatório.	Portanto,	
a educação precisa ser repensada, para que o 
passado não se repita. O poder efetivo contra 
o princípio que possibilitou Auschwitz seria a 
educação dirigida à autonomia, à autodetermi-
nação	e	à	autorreflexão	crítica.	Uma	formação	
que dê possibilidades para que os sujeitos 
nas suas práticas, realizem movimentos de 
enfrentamento das desigualdades sociais e de 
diversas outras violências tão presentes em 
nossas vidas. A falta de respeito ao próximo, o 
preconceito pelas diferenças de corpos, cultu-
ras, religiões, gêneros, sexos e raças são alguns 
dos inúmeros indícios de barbárie que ainda 
fazem parte do nosso cotidiano.

Violência e Inclusão 
Alguns	grupos	específicos	têm	maiores	ris-

cos de exposição à violência. As pessoas com 
deficiência	têm	essa	realidade	em	relação	ao	
gênero e faixa etária uma vez que, desse grupo 
populacional, são as mulheres, crianças e ido-
sos (em especial aqueles com perdas funcionais 
cognitivas) os principais alvos de violência.
O	Atlas	sobre	Violência	(IPEA,	2021)	é	uma	

referência de suma importância considerando 
o momento que vivemos de escassez de dados 
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sociais no Brasil1. Nesse atlas foram utilizadas 
duas bases de dados para dimensionar a violên-
cia	contra	pessoas	com	deficiência:	a	primeira	
provém do Sinan, que incorpora o esforço do 
Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes 
(Viva),	do	Ministério	da	Saúde,	em	identificar	
os casos relativos às violências interpessoais e 
autoprovocadas atendidos nos serviços de saú-
de	públicos	e	privados,	a	partir	da	notificação	
compulsória	de	violência	pelos	profissionais	
de saúde. A segunda base de dados utilizada é 
a	Pesquisa	Nacional	de	Saúde	(PNS)	de	2013,	
realizada	pelo	IBGE.

As informações do sistema Viva-Sinan 
expressam o quantitativo de registros de vio-
lências	contra	pessoas	com	deficiência	 (con-
siderando	um	dos	quatro	tipos	de	deficiência	

de	 acordo	 com	parâmetros	médicos:	 física,	
intelectual, visual e auditiva) em 2019, que 
representou um total de 7.613 casos. 

As duas fontes de dados mencionadas an-
teriormente permitiram a construção da “taxa 
de	notificações	de	violências	contra	pessoas	
com	deficiência”	em	relação	à	população	do	
Brasil.	Para	isso,	foram	utilizados	os	dados	da	
população	com	deficiência	da	PNS	em	2013	
para	projetar	a	população	com	deficiência	em	
2019.	Calculou-se,	então,	a	taxa	de	notificações	
de	violências,	como	o	número	de	notificações	
no Viva-Sinan para cada 10 mil pessoas com 
alteração ou perda funcional, por tipo de alte-
ração	ou	perda	funcional	e	sexo	(IPEA-2021).	
De	acordo	com	o	Atlas,	 este	quantitativo	 se	
expressa	segundo	o	gráfico	a	seguir.

1 Importante ressaltar que este trabalho utilizou dados 
de autoria presumida, o que permite separar apenas os 
casos de violência interpessoal para a análise, induzindo 
a um maior registro de violência doméstica (produzida 
por pai, mãe, padrasto, madrasta, cônjuge, ex-cônjuge, 
namorado,	ex-namorado,	filho,	irmão	e	cuidador)	do	que	
comunitária (amigo, conhecido e desconhecido) ou insti-
tucional (patrão, chefe, pessoa com relação institucional e 
policial)	para	qualquer	condição	de	deficiência.

2 Não inclui as violências registradas em que o autor presu-
mido é a própria vítima. 2. Se um indivíduo tiver mais de 
uma	deficiência,	ele	será	contado	em	todas	elas,	seja	na	
notificação	da	violência,	 seja	na	população.	3.	A	 taxa	de	

Fonte:	Pesquisa	Nacional	de	Saúde,	IBGE,	2013.	 
Números	de	Notificações	por	10	mil	Pessoas	com	
Deficiência2. 

Gráfico 1:	Taxa	de	Notificações	de	Violências	contra	Pessoas	com	Deficiência	–	2013

violência	de	pessoas	com	deficiência	intelectual	deve	ser	
analisada com cuidado, pois, conforme explicado acima, o 
Sinan	traz	notificações	de	violências	de	pessoas	com	de-
ficiência	intelectual	adquirida	até	os	18	anos,	enquanto	a	
PNS	traz	a	informação	de	pessoas	com	deficiência	intelec-
tual nata.

É visível que as violências contra mulheres 
são aproximadamente duas vezes mais do 
que contra os homens, exceto na condição de 
deficiência	visual	cuja	superioridade	é	inferior	
a 25%. O indicador construído sobre as vio-
lências	contra	as	pessoas	com	deficiência	inte-
lectual quando comparadas à população com 
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outros	tipos	de	deficiência,	são	as	taxas	mais	
expressivas,	de	36,2	notificações	para	cada	10	
mil	pessoas	com	deficiência	intelectual,	sendo	
sobretudo sobre as mulheres, estando associa-
das	às	notificações	de	casos	de	violência	sexual.	

Para	 as	 demais	 pessoas	 com	deficiência,	 os	
patamares são bem inferiores: foram 11,4 noti-
ficações	de	violências	para	cada	10	mil	pessoas	
com	deficiência	física	em	2019,	caindo	para	3,6	
para	pessoas	com	deficiência	auditiva	e	1,4	no	
caso	de	pessoas	com	deficiência	visual.	(IPEA,	
2019, 71) 

Tamanha a importância desse tema, deter-
minou	a	existência	de	 tópicos	específicos	na	
Convenção	de	Direitos	da	Pessoa	 com	Defi-
ciência3,	que	foi	ratificada	pelo	Brasil	em	2009,	
documento norteador de políticas públicas e do 
movimento de luta por direitos nos diferentes 
setores.	Como	no	Artigo	16,	que	trata	especifi-
camente	sobre	“Prevenção	contra	a	exploração,	
a violência e o abuso”.

A Convenção e a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI), documento de igual magnitude que a 
Convenção, propõe o tratamento das ques-
tões referentes a esse público-alvo a partir do 
Modelo	Social	da	Deficiência,	que	considera	
os elementos biopsicossociais, não mais se 
restringindo aos fatores biomédicos, passando 
para	uma	abordagem	de	Direitos	Humanos	que	
envolve a luta pela:

[...] dignidade inerente à pessoa humana; au-
tonomia individual incluindo a liberdade de 
fazer suas próprias escolhas e a independência 
das pessoas; não-discriminação; participação 
plena e efetiva na sociedade; respeito pela dife-
rença e aceitação da deficiência como parte da 
diversidade e da condição humana; igualdade de 
oportunidades; acessibilidade; igualdade entre 
o homem e a mulher e do respeito pelas capa-
cidades em desenvolvimento de crianças com 
deficiência. (FERREIRA; OLIVEIRA, 2007, p. 54)

Este enfoque traz a alteração do ponto de 
centralidade da mudança, deixando de ser 
apenas o sujeito, passando a ser também a 

sociedade.	Uma	responsabilidade	socialmente	
compartilhada. Essa nova perspectiva demanda 
um comprometimento distinto da sociedade e 
do meio na tomada de decisões que garantam a 
inclusão, eliminando as barreiras que impedem 
o acesso, tais como: barreiras atitudinais que 
demandam a eliminação de preconceitos, estig-
mas, estereótipos e discriminações; barreiras 
arquitetônicas; barreiras comunicacionais; 
além de barreiras metodológicas, instrumen-
tais e programáticas.

Sendo assim, a promoção da acessibilidade 
é um dos meios para trazer a oportunidade de 
participarem na sociedade para as pessoas com 
deficiência	em	igualdade	de	condições	com	as	
demais em relação à mobilidade (VITAL, 2008). 
Mas, infelizmente, ainda é necessário lidar com 
as outras formas de impedimento da igualdade 
e/ou	equidade.
Uma	forma	de	tratar	as	barreiras	atitudinais	

na escola é envolvendo toda a comunidade 
escolar em programas e práticas de sensibi-
lização, de conscientização e diálogo sobre 
temas	referentes	aos	tipos	de	deficiência,	sobre	
convivência na diversidade humana, favore-
cendo espaços de troca em que todos possam 
se expressar.
Os	espaços	 físicos	da	escola	precisam	ser	

analisados atentamente quanto às condições 
de acesso aos sujeitos com restrição de mo-
bilidade e alterações sensoriais (podendo ser 
visuais, auditivas ou de integração sensorial). 
A eliminação de barreiras arquitetônicas pode 
ser alcançada lançando-se mão de adaptações 
e tecnologias (tecnologia assistiva), que podem 
ser de grande porte, como a intervenção na 
estrutura de um prédio, ampliando largura 
de portas ou criando rampas. As possibilida-
des de adaptações e tecnologias de pequeno 
porte são aquelas que podem ser feitas pelo 
professor, como, por exemplo, quanto ao dis-
tanciamento entre as carteiras dos alunos em 
sala, oportunizando a passagem de cadeira de 
rodas ou sugerindo ao aluno com baixa visão 
que ocupe assento em local da sala que possua 
melhor luminosidade.

3	 Na	Convenção	Sobre	os	Direitos	da	Pessoa	com	Deficiên-
cia, Artigo 9, e na Lei Brasileira de Inclusão, no Título III.
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A acessibilidade metodológica vai atuar so-
bre os métodos de estudo e tratar de favorecer 
que estes possibilitem a participação ativa de 
todos os alunos. Considerando os diferentes 
tipos	de	deficiência,	é	necessário	lançar	mão	
de uma série de instrumentos, utensílios, fer-
ramentas que garantam a práxis dos alunos, o 
que diz respeito a acessibilidade instrumental.

As escolas têm se voltado cada vez mais 
em construir estratégias de inclusão. Será que 
essas atitudes servem para o enfrentamento 
da	 violência	 escolar?	Diante	 desta	 proble-
mática buscamos investigar a relação entre a 
inclusão e o enfrentamento da violência nesses 
ambientes.

Método
Para	realização	desta	pesquisa,	quanto	às	

atividades de coleta de dados, a equipe foi com-
posta por três pesquisadoras: uma aluna de 
iniciação	científica	e	duas	alunas	de	doutorado.	
A coleta ocorreu em cinco escolas localizadas 
na cidade do Rio de Janeiro que pertencem 
à rede pública. Com o objetivo de preservar 
a identidade das escolas pesquisadas e seus 
sujeitos, criamos códigos que usaremos para 
mencioná-las	neste	estudo.	Para	o	presente	
artigo foram utilizados dois instrumentos de 
pesquisa ampla. São eles:

a) Formulário de caracterização da 
escola
Esse formulário nos ofereceu informações 

sobre violência e sobre o grau de inclusão a 
partir dos aspectos gerais, arquitetônicos, 
comunicacionais da escola, bem como as es-
tratégias pedagógicas utilizadas possibilitando, 
posteriormente, a comparação das escolas en-
tre si. A base para a elaboração do formulário 
criado pela pesquisa ampla foi construída a 
partir dos resultados de pesquisas anteriores 
do Coordenador desta pesquisa e do Index 
produzido por Booth e Ainscow (2002).

Trata-se, portanto, de um estudo parame-
trizado, contendo questões para compreender 

as estratégias utilizadas no enfrentamento 
da violência: como minimizar as formas de 
discriminação, como solucionar os problemas 
disciplinares	sem	“exclusão”	e,	por	fim,	como	
combater a intimidação entre os alunos. Outro 
eixo do questionário trata de questões relacio-
nadas aos instrumentos e recursos de acessi-
bilidade e barreiras existentes nas diferentes 
áreas, como: a comunicação e transmissão de 
informação; o método, conteúdo e avaliação 
curricular; equipamentos para os tipos espe-
cíficos	de	deficiência	(cadeira	adaptada,	mesa	
adaptada, material de comunicação alternati-
va), como também sobre a estrutura arquite-
tônica do prédio escolar.

Sua aplicação ocorreu em reuniões com 
coordenadores,	diretores	e	profissionais	de	
apoio em educação especial de duração média 
de 50 minutos. A pontuação máxima que pode 
ser obtida por esse instrumento é 28,5 pontos; 
quanto maior a pontuação, maior é o grau de in-
clusão escolar. Com relação ao tratamento dos 
dados coletados, analisamos e esquematizamos 
as respostas estruturando um comparativo 
entre as escolas na Tabela 3.

b) Questionário com os estudantes 
do 9º ano
Cabe ressaltar que a escolha do ano escolar 

se deu pela suposição de que esses alunos 
teriam mais condições de compreender as 
questões propostas. A coleta foi realizada por 
turma do 9º ano, em horário previamente com-
binado com a escola, tendo duração máxima 
de 60 minutos. 

Esse questionário possibilitou extrair e ana-
lisar os dados sobre a violência escolar. Espe-
cificamente	quanto	aos	maus	tratos	sofridos	e	
praticados, foram feitas algumas perguntas que 
estão detalhadas na Tabela 1. Após calcularmos 
as pontuações por aluno, foi realizado o valor 
da média por escolas (Tabela 3). Em relação ao 
bullying, buscando avaliar aspectos quanto à 
caracterização do fenômeno, acrescentaram-se 
duas perguntas (Tabela 1). Quando a resposta 
era	afirmativa	para	ambas	as	questões,	consi-
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derou-se	o	participante	como	autor	e/ou	vítima	
do bullying. Logo, o escore máximo deste item 

é de 2 pontos. Após essas pontuações foi rea-
lizada a média por escolas (Tabela 3).

Tabela 1	–	Perguntas	incluídas	no	instrumento	aplicado	sobre	maus	tratos	sofridos,	praticados	e	bullying.

Maus tratos pratIcados (autor) Maus tratos sofrIdos (VítIMa)

Ameaçou bater? Ameaçaram bater em você?

Xingou? Foi xingado(a)?

Bateu? Bateram em você?

Espalhou boato? Espalham boato a seu respeito?

Excluiu/rejeitou? O excluíram ou rejeitaram?

Deu	apelidos	ofensivos? Deram	apelidos	ofensivos	a	você?

Estragou o material ou roupa deles? Estragaram seu material ou sua roupa?

Pegou	sem	consentimento	o	material	ou	dinheiro	
deles?

Pegaram	sem	seu	consentimento	seu	material	ou	
dinheiro?

Os acariciou contra sua vontade? Acariciaram você contra sua vontade?

Outra situação. Qual? Outra situação. Qual?

caractErIzação do Bullying

Em	grupo	e/ou	com	colegas	que	não	conseguiram	reagir?		

Continua a praticar essas ações com os mesmos colegas?  
Fonte:	Projeto	de	Pesquisa	“Violência	Escolar:	discriminação,	bullying e responsabilidade”

Quanto à investigação sobre o preconceito, 
foi perguntado aos alunos se eles socializa-
riam, conversariam, trabalhariam ou se seriam 
amigos	de	pessoas:	com	deficiência,	autistas,	
com comportamentos agressivos, de cor de 
pele diferentes da sua, afeminadas, masculini-
zadas, impopulares ou aquelas consideradas 
“mau aluno”. Além disso, o questionário trazia 
perguntas quanto à relação dessas caracterís-
ticas	com	dificuldades	de	aprendizagem	e	de	
socialização. O escore em relação a cada alvo 
foi determinado somando-se os pontos obtidos 
para cada uma das perguntas, de forma que 
quanto maior a pontuação, maior a manifes-
tação do preconceito. Assim como nos maus 
tratos (sofridos e praticados) e bullying (Tabela 
3), também foi realizada a média quanto ao 
preconceito.

O método de análise dos cálculos estatísticos 
utilizado	foi	o	“Teste	de	Coeficiente	de	Corre-

lação	de	Pearson”.	Por	meio	desse	coeficiente,	
é possível medir o grau de correlação entre 
duas variáveis de escala métrica e a direção 
dessa correlação (positiva ou negativa). Esse 
coeficiente	possui	valores	que	variam	entre	
-1	e	1.	Aqui	neste	artigo	as	variáveis	são:	Grau	
de inclusão e tipos de violência (maus tratos, 
Bullying e preconceito). Agora, passamos para 
a apresentação e discussão dos dados.

resultados
No tocante à apresentação dos dados, em 

relação ao quantitativo total de alunos do 9º 
ano e destes os que participaram da pesquisa, 
segue	a	tabela	em	que	acrescentamos	o	IDH	dos	
bairros de cada uma dessas instituições. Cabe 
ressaltar que esses dados de caracterização das 
instituições e sujeitos foram descritos apenas 
para contextualizar o estudo e localizar o leitor.
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Tabela 2	–	Distribuição	do	quantitativo	de	alunos	por	escola,	IDH	bairro	da	escola,	alunos	do	9º	ano	por	
escola	e	participantes	da	pesquisa	–	2019

códIgo da Escola IdH do BaIrro
total dE alunos 
9º nas Escolas

alunos partIcIpantEs
% dE alunos 
partIcIpantEs

TOTAL - 586 217 37

CPS 0,833 240 35 14,5

COB 0,861 96 67 69

CRF 0,839 80 21 26

CAL 0,959 50 23 46

CPT 0,926 120 71 59
Fonte:	Dados	coletados	em	2019.

Destacamos	da	 tabela	acima	que	dos	586	
alunos de 9º ano das escolas estudadas, ape-
nas 37%, ou seja, 217 participaram do estudo. 
Quanto a esse aspecto, observamos que se trata 
de um tema delicado, pois atinge diretamente 
os	estudantes	e	depende	do	grau	de	confiança	
dos pais e alunos para a exposição ao tema. 
Neto (2005) menciona que muitas vítimas não 
falam sobre as agressões sofridas e ressalta 
que a maioria dessas agressões ocorre fora do 
alcance dos adultos, levando-os a subestimar e 
atuarem	de	forma	insuficiente	para	a	redução	
ou interrupção dessas agressões. Mas acredita 
que “o silêncio só é rompido quando os alvos 
sentem que serão ouvidos, respeitados e valo-
rizados” (NETO, 2005, p. 167).

Corroborando com as contribuições desse 
autor, acrescentamos que em nossas obser-
vações de campo, em uma das escolas, alguns 
alunos que não quiseram participar do estudo 

realizaram “corredor polonês”, como forma 
de	 intimidação	aos	alunos	que	se	prontifica-
ram em participar. Quando interpelados pelos 
pesquisadores, se afastaram. Houve também o 
relato de um aluno que sofreu violência escolar 
e que se afastou da escola por meses devido à 
depressão. Ele pediu que não participasse da 
pesquisa, pois infelizmente ainda não se sentia 
preparado para relembrar o ocorrido, o que 
está intimamente relacionado à avaliaçãode 
que “as vítimas de bullying podem evitar a es-
cola e o convívio social, prevenindo-se contra 
novas agressões” (NETO, 2005, p. 167). Essas 
são algumas das experiências que vivenciamos 
nas	escolas	e	que	nos	fizeram	refletir	sobre	os	
possíveis motivos da baixa adesão à pesquisa.

Na Tabela 3 são apresentados a média de 
cada uma das violências (maus tratos, precon-
ceito e bullying) e o valor do grau de inclusão 
por escola.

Tabela 3 –	Distribuição	quanto	ao	grau	de	 inclusão,	Preconceito,	maus	 tratos	sofridos	e	praticados,	
bullying	sofrido	e	praticado	–	2019	

códIgo da 
Escola

grau dE  
Inclusão

prEconcEIto 
Maus tratos 
pratIcados

Maus tratos 
sofrIdos

Bullying
pratIcado

Bullying
sofrIdo

CPS 20,6 8,34 4,63 6,40 0,00 0,34

COB 18,2 10,27 7,25 8,61 0,03 0,10

CRF 20,9 8,10 5,62 8,52 0,05 0,29

CAL 20,7 7,78 5,39 6,91 0,04 0,35

CPT 22,0 7,23 7,86 8,07 0,04 0,13
Fonte:	Dados	coletados	em	2019.
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De	acordo	com	a	tabela	3,	quanto	ao	Grau	de	
Inclusão, considerando que o escore máximo 
é de 28,5 e que quanto maior o escore a escola 
estará mais alinhada às políticas de inclusão, 
percebe-se	 que	 a	 escola	 CPT	 apresentou	o	
maior grau, com escore de 22 pontos e a escola 
COB o menor grau, sendo 18,2 pontos.

Como exposto anteriormente neste estudo, 
a	“Política	de	Educação	Especial	na	Perspec-
tiva Inclusiva” determina parâmetros sobre 
estrutura, métodos e recursos imprescindíveis 
para	a	inclusão	de	alunos	com	deficiência	em	
escolas regulares e foi possível observar, por 
meio dos formulários, os esforços das escolas 
na tentativa de se alinharem às medidas legais. 

Quanto à pergunta referente ao objetivo 
principal com os alunos incluídos, a maioria 
das	escolas	(CPS,	COB,	CRF	e	CAL)	mencionam	
ser o aprendizado e acrescentam a importância 
da socialização desses indivíduos. Já a escola 
CPT	diz	que	o	aprendizado	não	é	o	foco,	mas	
sim que a criança se sinta bem nesse espaço.
Especificamente	com	relação	às	estruturas	

arquitetônicas,	verificamos	que	o	número	de	
salas por escola desse grupo está assim distri-
buído:	CPS	apresenta	vinte	e	quatro	salas	regu-
lares, além de dezesseis espaços pedagógicos, a 
escola	CPT	apresenta	um	total	de	dez	salas	de	
aula e a escola CAL apresenta trinta e uma, con-
tando com laboratórios, teatro, sala de música, 
entre outras. Todas as três apresentam salas 
de aula para os alunos do Ensino Fundamental, 
sala de recursos multifuncionais para Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE), salas 
de	reuniões	específicas	para	cada	disciplina,	
secretaria, coordenação, direção, refeitório, ba-
nheiros adaptados (além de banheiro social para 
transsexuais	na	CPT),	 laboratórios,	biblioteca,	
pátio coberto, sala de artes, de música, teatro, 
quadras de esporte aberta e coberta com vestiá-
rios	feminino/masculino.	A	CPS	apresenta	ainda	
uma piscina e pista de corrida poliesportiva. Im-
portante reforçar que todas as três apresentam 
espaços em perfeitas condições.

Já as escolas nomeadas por nós CRF e COB 
apresentam área externa integrada ao pátio 

com uma quadra de esporte que é descoberta 
em uma escola e coberta em outra, respectiva-
mente. Além disso, existem salas de aula para os 
alunos do Ensino Fundamental, sala de recursos 
multifuncionais, o refeitório, a sala da diretoria, 
a sala dos professores, da secretaria, da coorde-
nação e banheiros adaptados. Com relação ao 
quantitativo de salas, a escola CRF apresenta 
aproximadamente vinte salas e a escola COB 
possui	dez,	sendo	uma	de	informática.	Grande	
parte de seus espaços e estruturas estão em 
condições de conservação e de uso prejudicados.

Quanto à acessibilidade a esses espaços, as 
cinco escolas referem a presença de rampa para 
circulação na maioria dos espaços, apesar de 
serem do padrão da norma da ABNT antiga. A 
maioria	(CRF,	COB,	CPT	e	CAL)	declara	possuir	
corrimão,	exceto	a	CPS.	As	escolas	com	diferen-
tes	pavimentos	possuem	elevador.	A	escola	CPT	
também tem bebedouro e cadeiras para alunos 
com nanismo.
Com	relação	a	adoção	de	material	específico	

para superar obstáculos de aprendizado de alu-
nos cegos, surdos ou com grande comprome-
timento motor (paralisia cerebral) as escolas 
justificaram	a	falta	dos	equipamentos	em	fun-
ção da ausência dessa demanda, por exemplo: 
ausência de cadeiras e mesas adaptadas para 
crianças	com	deficiência	física	severa	(Paralisia	
Cerebral). No entanto, os alunos com demanda 
específica,	tiveram	acesso	ao	material.
Com	relação	às	medidas	de	 flexibilização	

curricular, a maioria das escolas estudadas 
mostraram estar investidas nas medidas de 
inclusão,	especificamente	quanto	ao	conteúdo,	
método de ensino e avaliação. Quanto à existên-
cia de agente de educação especial ou pessoas 
que acompanhem diretamente o aluno incluído 
(estagiário, mediador e intérprete de LIBRAS), 
pode-se	observar	que	as	escolas	CRF,	COB,	CPT	
e CAL possuem pessoas que acompanham di-
retamente o aluno na sala de aula, já a escola 
CPT	se	utilizava	de	estratégias	diferenciadas,	
como a maior frequência dos conselhos de 
classe e reuniões com professores orientadas 
pelo agente de educação especial.
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Ainda em relação ao formulário das escolas, 
quanto à violência escolar, foi possível observar 
que a maioria dos estabelecimentos trabalham 
com atividades de sensibilização e conscien-
tização que se expressam em blog no qual 
abordam temas em torno do bullying, rodas 
de conversa, atividades pedagógicas, projetos 
e	núcleos	específicos	para	o	tratamento	dessas	
questões. Quanto às medidas disciplinares que 
visam a prevenção da exclusão, na maioria das 
vezes, se dão com encontros coletivos (assem-
bleias	estudantis)	e/ou	 individuais,	 reuniões	
com alunos envolvidos na violência e seus 
responsáveis.

Ainda em relação à Tabela 3, apresentamos 
as médias de maior relevância quanto à violên-
cia das escolas e à relação desses fenômenos 
com a inclusão. Importante ressaltar que quan-
to maior o escore, maior a prática de violência 
na escola.

Nesse sentido, a escola COB revelou maior 
manifestação de preconceito, com escore de 
10,27 e maior índice de maus tratos sofridos, 
com escore de 8,61. Contudo, foi a escola que 
expressou menor índice de bullying sofrido, 
com o valor de 0,10. Sendo ela a que apresentou 

menor grau de inclusão, com escore de 18,2.
Diferente	dessa	primeira	escola,	a	CPT	apre-

sentou menor manifestação de preconceito, 
com escore 7,23 e maior grau de inclusão, com 
escore 22. Contudo, foi a que apresentou maior 
valor de maus tratos praticados, com escore 
de 7,86.
Já	a	escola	CPS,	quando	comparada	com	as	

outras escolas, foi aquela que apresentou um 
menor valor de maus tratos praticados, sofri-
dos e de bullying praticado, sendo os valores 
4,63, 6,40, e 0,00 respectivamente. Contudo, 
destaca-se por apresentar um alto escore de 
bullying sofrido (0,34), apesar de não ser o 
mais alto, visto que a escola CAL expressou um 
escore	de	0,35.	Por	fim,	a	escola	CRF	destaca-
se pelo maior valor de bullying praticado, que 
é de 0,05.

Agora passamos para a apresentação e aná-
lise	dos	dados	estatísticos	(Teste	de	Coeficiente	
de	Correlação	de	Pearson)	da	correlação	de	
cada uma das formas de violência com o grau 
de inclusão. Reiteramos a informação de que a 
correlação entre os dados de violência e inclu-
são apresentados foram calculados com base 
no somatório de todas as escolas. 

Tabela 4 –	Correlação	entre	Grau	de	Inclusão	e	as	formas	de	violência	pesquisadas	–	2019

VarIáVEIs corrElacIonadas coEfIcIEntE dE pEarson

Grau	de	Inclusão	e	Preconceito - 0,87

Grau	de	Inclusão	e	Maus	Tratos	Praticados 0,00

Grau	de	Inclusão	e	Maus	Tratos	Sofridos - 0,46

Grau	de	Inclusão	e	Praticante	de	Bullying - 0,06

Grau	de	Inclusão	e	Vítimas	de	Bullying - 0,05
Fonte: Dados	coletados	em	2019.

De	acordo	com	a	Tabela	4,	é	possível	obser-
var	que	a	correlação	entre	Grau	de	Inclusão	e	
Preconceito	mostrou	significância	por	apresen-
tar uma forte correlação negativa, com o valor 
de -0,87, revelando forte dependência entre as 
variáveis, ou seja, quanto maior o grau de in-
clusão, menor o preconceito nas escolas. Entre 
o	Grau	de	Inclusão	e	Maus	Tratos	Sofridos,	foi	
identificada	a	correlação	moderada	negativa,	

de -0,46, onde a moderada dependência entre 
as variáveis indica que quanto maior o grau de 
inclusão, menor são os maus tratos sofridos. 
Mas,	com	relação	ao	Grau	de	Inclusão	e	Maus	
Tratos	Praticados,	o	valor	 foi	de	0,00,	o	que	
indica que na amostra estudada não houve 
correlação aparente entre as variáveis. Quanto 
à	relação	entre	Grau	de	Inclusão	e	praticantes	
ou vítimas de bullying, não se revelou uma 
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significância,	 com	valores	de	 -0,06	 e	 -0,05,	
respectivamente. 
Dos	resultados	com	significância	(grau	de	

inclusão	x	preconceito/maus	tratos	sofridos)	
importante salientar a evidência encontrada 
estatisticamente de que ações internas nas 
escolas, indicam repercussões em torno do 
problema da violência.

discussão
Da	 aproximação	 com	 a	 pesquisa	 e	 seus	

instrumentos, podemos observar que as per-
guntas do questionário sobre violência têm 
grande objetividade e transparência, o que de 
certa forma pode ter causado algum constran-
gimento para as respostas de todos os sujeitos, 
apesar de ter sido aplicado o TCLE que infor-
mou quanto ao sigilo na pesquisa. 

Além disso, observamos na Tabela 3 que 
as médias de violência praticadas são mais 
baixas quando comparadas com as médias 
das violências sofridas. Acreditamos que esse 
fato pode estar relacionado com a ideia de que 
a prática de bullying é considerada como um 
ato	intencional,	como	atesta	a	definição	da	lei	
13.185/2015,	e	na	escola	é	tratada	de	forma	
incriminatória passível a penalidades em fun-
ção da lei, o que se estende às outras formas 
de	violência.	Portanto,	o	nosso	entendimento	
preliminar seria o de que esse resultado quan-
to aos índices muito baixo para a autoria da 
violência em relação aos índices da violência 
sofrida pode estar indicando uma tendência 
dos sujeitos em evitar dar respostas que os co-
locassem	como	autor	da	violência.	Portanto,	se	
essa interpretação procede, assumir-se como 
agressor pode estar sendo visto como algo 
não aceitável socialmente e, disto podemos 
inferir que as ações de combate à violência e 
ao bullying nas escolas e outros espaços sociais 
podem	estar	construindo	barreiras	–	psíqui-
cas	ou	não	–	as	quais,	ao	serem	internalizadas	
pelo	sujeito	–	em	termos	psicanalíticos,	pelo	
superego	–,	 fazem	com	que	ele,	pelo	menos,	
não explicite seus atos violentos como algo 

relacionado	à	hierarquia	não	oficial	por	en-
tender que se trata de uma contravenção. 
Essa “inibição”, se não elimina a violência em 
si, pelo menos a coloca numa situação de não 
aceitabilidade em termos coletivos, aspecto 
que pode fazer com que o sujeito passe a ini-
bir seus atos de violência. O que nos remete a 
Adorno (1995):

[...] é preciso buscar as raízes nos perseguidores 
e não nas vítimas, [...]. É preciso reconhecer os 
mecanismos que tornam as pessoas capazes 
de cometer tais atos [de levar os judeus até 
os campos de concentração], é preciso revelar 
tais mecanismos a eles próprios, procurando 
impedir que se tornem novamente capazes de 
tais atos, na medida em que se desperta uma 
consciência geral acerca desses mecanismos. 
(ADORNO,	1995,	p.	121).

O autor menciona essa possibilidade a partir 
do processo de esclarecimento da população, 
o qual criaria um clima intelectual, cultural 
e social que possibilitaria a não repetição da 
barbárie; “[...] portanto, um clima em que os 
motivos que conduziram ao horror tornem-se 
de	algum	modo	conscientes”	(ADORNO,	1995,	
p. 123). 

Outra questão mencionada por ele é sobre a 
promoção de uma educação que não valorize a 
dor e a capacidade de suportá-la. A severidade 
e	o	autoritarismo	–	tão	presente	na	educação	
tradicional	–	não	devem	prevalecer	nas	salas	
de aula, pois alunos e professores devem dia-
logar entre si. Silva et al. (2018) e Reis e Santos 
(2018)	contribuem	para	esta	reflexão	esclare-
cendo que a existência de discussões prévias 
sobre essa temática no cotidiano escolar auxilia 
no acolhimento dos alunos, pois proporciona 
um espaço em que eles possam expressar seus 
temores e constrangimentos, fortalecendo uma 
relação	de	confiança	entre	os	profissionais	da	
escola	e	suas	vítimas/testemunhas.

Muitos autores também mencionam a im-
portância de vínculos afetivos familiares e de 
amizade devido à importância dos adolescen-
tes se sentirem aceitos e integrados a um grupo. 
Eles precisam saber que existem pessoas em 
quem	possam	confiar	(BERLESE	et	al.,	2017;	
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PIGOZI,	2018;	KAPPEL	et	al.,	2014;	NOBRE	et	
al., 2018; OLIVEIRA et al., 2018; SILVA et al., 
2017), além de favorecer a comunicação aberta 
e empática, o que potencializa a autoestima 
desses	sujeitos	(PAIXÃO	et	al.,	2018).

Quanto aos dados de inclusão, a análise re-
velou que todas as escolas obtiveram índices 
satisfatórios e estão comprometidas com uma 
formação de qualidade, que promove não ape-
nas o aprendizado e permanência, mas também 
o desenvolvimento pessoal de todos os sujeitos. 
Dos	resultados	estatísticos	obtidos	pela	relação	
de	significância,	podemos	constatar	a	corre-
lação entre grau de inclusão e preconceito, 
onde	a	escola	com	maior	grau	de	inclusão	(CPT	
com 22) também é a escola com menor grau 
de	preconceito	(CPT	com	7,23),	assim	como	a	
escola com menor grau de inclusão (COB com 
18,2) é também a escola com maior grau de 
preconceito (COB com 10,27). Mas com relação 
ao grau de inclusão e as outras correlações de 
violência (maus tratos e o bullying), não houve 
correlação	de	significância.

Contudo, apesar da inexistência de dados 
estatísticos	 com	correlação	de	 significância	
ressaltamos que qualquer evidência em relação 
à violência sofrida (bullying ou maus tratos) 
é de relevância, pois se expressa em situação 
de	sofrimento.	Podem	acarretar	 interrupção	
de	um	processo	acadêmico,	problemas	físicos	
e/ou	 transtornos	psíquicos,	que	 repercutem	
negativamente na vida dos sujeitos, seus fami-
liares	e	a	comunidade	acadêmica.	Destacamos,	
portanto, que o enfrentamento da violência no 
ambiente escolar precisa ser compreendido 
em suas causas, as práticas com diálogos es-
timuladas, evitando as práticas punitivas sem 
contextualizações.

A escola, como outros diversos espaços, é 
um ambiente de construção social onde todos 
os indivíduos estão em constante transfor-
mação.	Professores,	alunos,	família	e	todos	os	
funcionários da escola fazem parte da socie-
dade e trazem diferentes contextos culturais, 
tensões, desejos e interesses, reproduzindo, 
portanto, os valores construídos socialmente 

(muitas vezes voltados para a competição e 
individualidade do ser). 

Concordamos com Corrêa (2017) de que 
“Um	modelo	de	sociedade	que	prioriza	a	com-
petição é pouco propício às formas de convi-
vência, tais como as que se baseiam na amizade, 
no respeito e na solidariedade.” (CORRÊA, 
2017,	p.	92).	Desta	forma,	é	essencial	discutir	
sobre a violência como fruto de uma sociedade 
competitiva	e	desigual:	“Uma	sociedade	gesta-
da no individualismo, movida pelo consumo 
e estruturada pela lógica da competição e do 
sucesso.” (CORRÊA, 2017, p. 15). 
Cabe	a	cada	um	de	nós	refletir	sobre	como	

podemos construir uma sociedade que estimu-
le valores de amorosidade, empatia, respeito, 
solidariedade e equidade. Acreditamos que a 
escola pode ser um dos ambientes propícios 
para	estimular	essa	reflexão	e	esse	olhar	mais	
coletivo, com uma educação que valorize o “[...] 
fortalecimento do sujeito, mas não reduzí-lo à 
adaptação, e, sim, ao desenvolvimento de uma 
consciência capaz de percepção e crítica das 
injustiças sociais [...]” (CROCHICK; CROCHICK, 
2017a, p. 91).

Nesse sentido, concordamos com Mattos et 
al. (2013) ao mencionarem que os educadores, 
além de abordarem os conhecimentos cientí-
ficos,	transmitem	valores	por	meio	da	postura	
–	ética	ou	não	–	que	apresentam	no	seu	dia	a	
dia, por isso, para além de uma melhora no cur-
rículo, nas avaliações ou na prática pedagógica, 
o empenho pelo debate sobre a forma como a 
sociedade, nos seus diversos ambientes, está 
lidando com as relações interpessoais, deve 
ser	incansável.	Pensamos	que	só	assim	conse-
guiremos formar alunos críticos, autônomos e 
humanos, reconduzindo a qualidade da educa-
ção	para	uma	dimensão	humanística/inclusiva	
e não meramente performática. 

Adorno (1995) traz nas suas ideias uma 
compreensão da relação da escola contextua-
lizada e, portanto, a possibilidade de mudança 
implica transformações na sociedade e na sua 
relação com a escola. “Contudo, neste plano, a 
escola	não	é	apenas	objeto”	(ADORNO,	1995,	
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p. 116), ela tem papel formador, crítico, inclu-
sivo, social e político. Essa mudança reside na 
desbarbarização da humanidade, mas, para 
isso, é preciso que a sociedade e a escola se 
conscientizem disto.
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